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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 009/2025
Autoriza o Poder Legislativo Municipal a prestar auxílio financeiro no custeio do plano de assistência à saúde dos Servidores Públicos municipais que especifica, estabelece os percentuais devidos e autoriza a firmar Termo de Contrato de Prestação de Serviços com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPÊ SAÚDE.

Art. 1º Pela presente Lei fica autorizado o Poder Legislativo de Chapada a prestar auxílio financeiro no custeio do plano de assistência à saúde dos servidores públicos municipais ativos, compreendendo os titulares de cargo efetivo e em comissão, os contratados temporariamente, os agentes políticos, os exercentes de mandato eletivo, os celetistas, os inativos e os pensionistas do Poder Legislativo, que formalmente aderirem ao programa na forma regrada pelo contratado (IPÊ-SAÚDE), estabelecendo os percentuais devidos pela Câmara Municipal de Vereadores de Chapada decorrente do Termo de Contrato de Prestação de Serviços firmado com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPÊ SAÚDE.

Art. 2º Fica autorizado o Poder Legislativo Municipal a firmar Termo de Contrato de Prestação de Serviços com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPÊ SAÚDE, conforme minuta em anexo, sendo parte integrante desta Lei.

Art. 3º Para a cobertura do Plano de Saúde fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a custear os seguintes percentuais sobre os valores dos planos individuais, por faixa etária do(a) titular(a), cabendo ao(a) servidor(a) a cobertura do restante de seu plano, mediante autorização formal do desconto em sua folha de pagamento mensal:
	Alíquota Patronal Progressiva

	Faixa etária
	Percentual

	Até 33 anos
	35%

	34-43 anos
	45%

	44-53 anos
	50%

	54 anos ou mais
	55%



Art. 4º A alíquota patronal prevista no Artigo 3º desta lei aplica-se aos servidores municipais ativos, compreendendo os titulares de cargo efetivo e em comissão, os contratados temporariamente, os celetistas, os inativos e os pensionistas do Poder Legislativo, não se estendendo aos seus dependentes.

Parágrafo único. Os agentes políticos e exercentes de mandato eletivo que optarem por aderir ao plano arcarão com 100% do custo da mensalidade, sem participação financeira do Legislativo.

Art. 5º Os valores das contribuições previstas nesta lei serão ajustados anualmente, em julho, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA – IBGE), acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou outra que vier a lhe substituir, ou ainda, através de cálculo atuarial que restabeleça o equilíbrio econômico-financeiro do Plano Contratante.

§ 1º Os reajustes previstos no caput deste artigo se darão através de determinação do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPE SAÚDE.

§ 2º Os reajustes incidirão sobre a contribuição de todos os usuários, independentemente do tempo de inscrição no plano.

Art. 6º Além de reajuste anual das contribuições, haverá atualização do valor da mensalidade em razão da mudança de faixa etária do usuário, no mês subsequente ao da sua ocorrência.

Art. 7º O percentual relativo à contribuição do Poder Legislativo será suportado pela seguinte dotação orçamentária: 0101 01 031 0001 2001 33900800000000 1500 O 436.7 OU. BE. AS. SER. MI.
Parágrafo único. O percentual relativo à contribuição do servidor ou agente político optante será descontado na respectiva folha de pagamento, sendo repassado mensalmente ao IPE SAÚDE, nos termos definidos no Contrato de Prestação de Serviços.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1.475/2002.

Chapada/RS, Plenário Annildo Becker, 23 de Junho de 2.025
Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Chapada/RS:
Cassiano Dreifke da Silva 


 
        Gilmar Castanho
         Presidente                                                                    Vice-Presidente

       Odelei Backes                                                       Gelci Baudino de Moura

       1º Secretário                                                                 2º Secretária

MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DO PODER LEGISLATIVO N.º 009/2025
Senhores (as) Vereadores (as) 
 

[image: image1]O presente Projeto de Lei tem por finalidade autorizar o Poder Legislativo Municipal de Chapada a firmar convênio com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul (IPE Saúde), em conformidade com as novas diretrizes estabelecidas pela Instrução Normativa IPE Saúde nº 04/2025, que regula o chamado Plano Contratantes.
[image: image2]A legislação atualmente vigente no município, a Lei Municipal nº 1.475, de 12 de junho de 2002, encontra-se defasada e incompatível com as novas exigências legais e operacionais estabelecidas pelo IPE Saúde, especialmente no que se refere à forma de custeio e à sistemática de adesão. Até então, a contribuição era fixada em percentual incidente sobre os subsídios e vencimentos dos servidores e vereadores. Com a nova regulamentação, o modelo de financiamento passa a ser individual, com base em valores fixos mensais por faixa etária dos segurados, conforme tabela atualizada anualmente pelo IPCA.

Repise-se que tendo em vista a instrução normativa IPE Saúde nº 04, de 17 de fevereiro de 2025, que Dispõe sobre a regulamentação do Plano Contratantes, que engloba os contratos de cobertura assistencial firmados com as fundações públicas de direito privado, empresas públicas, sociedades de economia mista e empresas controladas integrantes da Administração Indireta do Estado do Rio Grande do Sul e órgãos ou Poderes da União, de outros Estados e de Municípios, a que se referem os incisos I e II do art. 37 da Lei Complementar nº 15.145, de 5 de abril de 2018.

 
Esta Instrução normativa que terá vigência a partir de 1º de julho de 2025, traz em seu anexo I, os novos valores de contribuição dos segurados, assim como, a nova modalidade de arrecadação que se dá através da faixa etária do mesmo. Neste projeto de lei, há a previsão de contribuição de alíquota patronal progressiva, que será uma contrapartida do município, que visa uma melhor adequação do valor pago pelo seu servidor, seja ele ativo, inativo do Regime Próprio de Previdência ou pensionista, não estendendo-se aos seus dependentes.

[image: image3]Diante dessa nova realidade, é imperiosa a revogação da legislação anterior e a edição de uma nova norma que permita a continuidade do acesso dos servidores e agentes políticos do Poder Legislativo Municipal aos serviços de assistência à saúde oferecidos pelo IPE Saúde, garantindo segurança jurídica e conformidade contratual.
[image: image4]Ressalta-se que a adesão ao plano será facultativa, respeitando a autonomia dos servidores e agentes políticos, e terá subsídio parcial por parte da Câmara, desde que haja previsão orçamentária e legal específica. Além disso, a proposta visa preservar o direito à saúde dos servidores públicos e representantes eleitos, oferecendo acesso a uma rede estruturada de serviços médicos, hospitalares e laboratoriais, com qualidade e abrangência reconhecidas no estado.
[image: image5]Portanto, trata-se de medida de caráter administrativo e social, de extrema relevância, que visa atualizar a legislação municipal, possibilitando a continuidade da prestação de serviços essenciais de saúde por meio do IPE Saúde, no novo modelo estabelecido para vigorar a partir de 1º de julho de 2025.
[image: image6]Pelo exposto, contamos com a aprovação deste Projeto de Lei por parte dos nobres vereadores.

  
Sala das Sessões da Câmara de Vereadores de Chapada, em 23 de junho de 2025
Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Chapada/RS.
Cassiano Dreifke da Silva 


 
        Gilmar Castanho

         Presidente                                                                    Vice-Presidente

       Odelei Backes                                                       Gelci Baudino de Moura

       1º Secretário                                                                 2º Secretária
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